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cctÁusuta oEcrMA-SEGUNDA - DAs seruçoes ADMtNtsrRATtvAs
=

12.1- O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pel a S

infraçôes

| - dar causa à inexecuçáo parcial do contrato;

ll - dar causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

lll - dar causa à inexecução total do contrato;

lV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - náo manter a proposta, salvo em deconência de fato superveniente devidamente
justificado;

Vl - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Vll - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitaçáo sem motivo
justificado;

Vlll - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração Íalsa durante a licitação ou a execução do contrato;

lX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;

Xl - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

Xll - praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 20í3.

12.2- Seráo aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as
seguintes sançóes:

| - advertência;

ll - multa;

lll - impedimento de licitar e contratar;

lV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.3- Na aplicaçáo das sanções serão considerados:

| - a natureza e a gravidade da infração cometida;

ll - as peculiaridades do caso concreto;

lll - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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lV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, co
orientaçôes dos órgáos de controle.
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12.4- A sanção prevista no inciso ldocaputdo art. 156 será aplicada exclusivamente pela
infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei no 14.133121, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

12.5- A sanção prevista no inciso ll do caput do art. 156, calculada na forma do edital ou do
contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 300/o (trinta
por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas noart. 155 da Lei no

14.133t21;

12.6- A sanção prevista no inciso caput do art. 156 será aplicada ao responsável pelas
infraçôes administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do art. 155 Lei no

14.133121 , quando não se .justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.7- A sanção prevista no inciso lV do caput do art. 156 será aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do art. 155 Lei no

14.133121, bem como pelas infraçóes administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll
do caput do art. 156 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
referida no § 40 deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

12.8- A sanção estabelecida no inciso lV docaputdo art. 156 será precedida de análise
jurídica e observará as seguintes regras:

l- quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de
secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de competência
exclusiva da autoridade máxima da entidade;

12.9- As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do caput do art. 156 poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso ll do caput do art. 156.

'1 2.1 0- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

12.11- A aplicação das sanções previstas no caput do art. 156 não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA. DAS RESCISOES CONTRATUAIS
'13.1 - A rescisão contratual poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos
incisos I a lX do art. 137 da Lei Federal no 14.133121:
b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediaçáo ou por comitê de
resoluçáo de disputas, desde que haja interesse da Administração, reduzida a termo no
processo licitatório, desde que haja conveniência da Administraçáo;
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13.2- Em caso de rescisão prevista nos incisos I a lX do art. 137 da Lei Fed
sem que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuÍzos
comprovados, quando os houver sofrido,
13.3- A rescisáo contratual de que trata o inciso I art. í
no art. 139, incisos I a lll, ambos da Lei no 14.133121..
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CLÁUSULA DÉGIMA-QUARTA . DoS REcURsos ADMINISTRATIVoS E DA
FtscAlrzAçÃo Do coNTRATo
14.1- Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da
Lei no 8666/93 e suas alterações.
14.2- Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e
subscrita pelo representante legal da recorrente, dirigida à Comissão de Licitaçáo da
PREFEITURA IVUNICIPAL DE BATURITE/CE.
'í4.3- Os recursos serão protocolados na SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO URBANO
E INFRAESTRUTURA de Baturité/CE, e encaminhados à Comissão de Licitação.
í4.4- A fiscalização do referido contrato dar-se-á por intermédio do(a) servidora) formalmente
designado(a) pela autoridade competente para este fim.

cLÁusuLA DÉcrMA-eurNTA - DA puBLrcAÇÃo

í5.í- lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e
condiÇões previstas na Lei Federal no 14.133121.

cLAúsuLA DÉcrMA-SExrA - DAS DrsposrçóES GERATS
16.1- Este contrato está vinculado ao Edital, bem como ao ato de adjudicaçáo e a
homologação, a qual autorizou a celebração deste instrumento com a CONTRATADA,
mediante regular processo licitatório na modalidade Concorrência, bem como a sua respectiva
proposta vencedora, nos termos do art. 92, ll da Lei 14.13312021
16.2- Este contrato regular-se-á pelas suas cláusulas e pelos preceitos de Direito Público,
sendo-lhe aplicado, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as
disposições de direito privado, com fundamento no disposto no art.89 clc ar1.92, lll da Lei
14.13312021

CLAÚSULA DÉCIMA.SETIMA. DO FORO
17.1- Fica eleito o Íoro da Comarca de Baturité/CE, Estado do Ceará, para dirimir toda e
qualquer controvérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via
administrâtiva, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que se.la.

E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) vias
para que possa produzir os efeitos legais.

-Ce, _de

Nome Ordenador(a) de Despesas
Ordenador de Despesas da

SECRETARIA DO
DESENVOLVIMENTO URBANO E

INFRAESTRUTURA
CONTRATANTE

Representante
Empresa

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Goveíno Municipol d€ Bolurilé/CE
P.oço do MotÍiz, S/N, Íbldcio Entrê Riôs,centro,

cEP 62.760-000 - CNPI ao 07.187.341/0001.04
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ANEXO V

DECLARAÇAO

DECLARAMOS, para todos os fins e sob as penas da lei, que não executamos trabalho
noturno, perigoso ou insalubre com menores de dezoito anos e de qualquer trabalho com
menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatoze anos, em
cumprimento ao disposto no inciso )«Xlll do art. 7s da Constituição Federal e de conformidade
com a exigência prevista no inciso V, do arl.27 da Lei Federal n" 8.666/93 e suas alterações
posteriores.
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Goveím Munidpol de Boluíitd/CE
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Carimbo e assinatura do representante legal da empresa.
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ANEXO Vt - DECLARAçAO DE VtStTA

Atesto, para fins de habilitação referente a Concorrência eletronica no.

4.........................que

, cujo objeto é

empresa representada

fez a Visita Técnica realizada

em xxlxxl2O?4 nos lugares onde serão realizados os serviços constantes da licitação.

A empresa supracitada declara que seu representante vistoriou os locais dos serviços e que

tem pleno conhecimento de todas as dificuldades porventura existentes para o cumprimento

das obrigaçóes objeto do certame.

de de 2024

Empresa
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Goveíno Municipol de Bolurité/CE
PÍo(o.,o Motít2, S/N. Polô.io Entíe Rios, Cen!Ío,

cEP 62.76G000 - CNPJ no 07.387.343/0001'04


